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PROCESSO Nº 030/2021. 

CARTA CONVITE Nº 004/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICO\ADMINISTRATIVA 

JUNTO AO MUNICÍPIO DE FLORÍNEA, VISANDO O ACOMPANHAMENTO 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS E 

ESTADUAIS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

REALIZAÇÃO: 30/08/2021 – ÀS 10H00MIN. 

 

 

  A PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA, pessoa de direito 

público, CNPJ nº 44.493.575/0001-69, com endereço a Rua Livino Cardoso de Oliveira, nº 

699 – Centro, através do Excelentíssimo Senhor Prefeito PAULO EDUARDO PINTO, e 

com o apoio da COMUL – Comissão Municipal de Licitações, designada pela Portaria nº 

096/2021, de 04 de janeiro de 2021, no uso de suas atribuições legais, comunica a aberturo o 

presente processo de licitação. 

 

CLÁUSULA I – FUNDAMENTAO LEGAL 

 

1.1.- Esta licitação será regida pela Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações, 

atendendo à solicitação do Departamento de Convênios. 

 

CLÁUSULA II – DA CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1.- Os interessados em participar da presente licitação deverão satisfazer as exigências de 

comprovação, constante dos artigos 28 a 31 da Lei n.º 8.666/93, convidados e empresas do 

ramo cadastradas ou não nesta Prefeitura, ou que requererem esse direito na forma da lei, 

(artigo 22 parágrafo 3º da lei 8.666/93) vedada à participação de empresa que: 
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a) Tenha falência ou insolvência decretada ou que esteja em regime de concordata, 

salvo as com proposta de Recuperação Judicial homologadas em juízo nos termos da 

Súmula TCESP nº 50; 

b) Tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Direta e Indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ou ainda, que esteja com o 

direito de licitar suspenso. 

 

2.2.- Apresentar para a sua Habilitação, em envelopes não transparentes e fechados que 

contenha a sua identificação e numero desta licitação, sob o título “Envelope nº 01 - 

Habilitação”, o que se segue: 

 

a) CONTRATO SOCIAL, estatuto ou ato constitutivo, em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial, no caso de sociedades comerciais ou empresas individuais, ou no 

Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, em se tratando de sociedade civil; no caso 

de sociedade por ações, esta documentação deverá estar acompanhada de documentos de 

eleição de seus atuais administradores, bem como todas as suas alterações; 

 

b) CERTIDÃO CNPJ - prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 

 

c) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA - prova de regularidade com a Fazenda 

Nacional e Receita Federal, com prazo de validade em vigor; 

 

d) CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA ESTADUAL - prova de regularidade com a 

Fazenda Estadual, com prazo de validade em vigor; 

 Para as licitantes sediadas no Estado de São Paulo, a regularidade de débito com a 

Fazenda Estadual será atestada pela apresentação das Certidões emitidas pela 

Secretaria da Fazenda (débitos não inscritos) e pela Procuradoria Geral do Estado 

(débitos inscritos em dívida ativa). 

 

e) CERTIDÃO NEGATIVA DA FAZENDA MUNICIPAL - prova de regularidade com a 

Fazenda Municipal, com prazo de validade em vigor; 
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f) CERTIFICADO DE REGULARIDADE FGTS - prova de regularidade relativa ao 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, com prazo de validade em vigor; 

 

g) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, no prazo máximo, 90 (noventa) dias antes da data 

fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no 

próprio documento, ou “apresentação do Plano de Recuperação homologado pelo judiciário 

em pleno vigor, nos termos da Súmula TCESP nº 50
1
; 

 

h) Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho, CERTIDÃO NEGATIVA DE 

DÉBITOS (CND) TRABALHISTAS; 

 

i) DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR E 

CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO - modelo contido nos anexos; 

 

j) DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR - modelo contido nos anexos; 

 

l) DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

visando ao exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº. 

123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14. 

 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;  

 

 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de cinco dias úteis, a contar do momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 

2014); 

 

                                                
1
 Súmula 50: Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em 

recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação 
já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeira estabelecidos no edital. 
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 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 4.4.2, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital. 

 

 

2.3.- Para o credenciamento do representante ou procurador da empresa, deverão ser 

apresentados os seguintes documentos, fora dos envelopes: 

 

a) tratando-se de representante legal, o Estatuto Social, Contrato Social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, devidamente autenticado, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; 

 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 

constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 

desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que 

comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 

2.3.1.- O Representante Legal ou Procurador, deverá se identificar exibindo documento 

oficial de identificação que contenha foto (RG, CNH, etc...). 

 

2.3.2.- Será admitido apenas 01 (um) Representante para cada licitante credenciado, sendo que 

cada um deles poderá representar apenas um credenciado. 

 

2.4.-A documentação poderá ser apresentada no original ou através de impresso informatizado 

obtido via internet com data de expedição não anterior a 90 (noventa dias) da data de 

encerramento da licitação, se outro prazo de validade não constar dos documentos. 

 

2.5.- Os casos de isenção de Tributo Municipal, Estadual ou Federal, deverão ser devidamente 

comprovados por Certidão de Isenção. 
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CLÁUSULA III – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

3.1.- A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, 

em 02 (dois) envelopes não transparentes, fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 

externa, a identificação da licitante, e os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA IV – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

4.1.- A proposta deverá ser datilografada ou digitada, sem emendas ou rasuras, com vistas a 

atender todas as exigências contidas neste CONVITE, como exposto no modelo do ANEXO 

I, devendo ser identificada e assinada, bem como acondicionada em envelope não 

transparente e fechado que contenha a identificação do proponente e número desta licitação 

sob o Título “Envelope n.º 02 – PROPOSTA”, devendo conter e incluir: 

 

4.2.- Item compatível com o objeto licitado, preços líquidos, fixos e irreajustáveis, expressos 

em moeda corrente nacional. 

 

4.2.1.- Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 dias contados da 

data de encerramento da licitação. 

 

4.3.- A proposta depois de aberta acha-se vinculada á licitação pelo seu prazo de validade, 

não sendo admitida sua retirada ou desistência por parte do proponente. 

 

“DENOMINAÇÃO DA EMPRESA” 

ENVELOPE N.º 02 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

CONVITE N.º ____/2021 

PROCESSO N.º ____/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA - SP 

“DENOMINAÇÃO DA EMPRESA” 

ENVELOPE N.º 01 – “HABILITAÇÃO” 

CONVITE N.º ____/2021 

PROCESSO N.º ____/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA - SP 
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4.4.- Aberta á proposta o proponente estará automaticamente aceitando e sujeitando-se a 

todas as clausulas e condições do Edital. 

 

4.5.- Se por qualquer falha a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 

considerada valida por 60 (sessenta) dias independente de qualquer outra manifestação. 

 

4.6.- A documentação também poderá ser apresentada através de cópia, produzida por 

qualquer processo de reprodução, autenticada por cartório competente. 

 

4.7.- As autenticações poderão também ser feitas, por membros da Comissão Municipal de 

Licitações nos termos do artigo 32 da Lei n.º 8.666/63, no ato de abertura do envelope 

respectivo, desde que referidas cópias se façam acompanhar dos documentos originais, 

sendo estes últimos devolvidos, após a autenticação requerida, ao representante legal 

presente. 

 

4.8.- A falta de quaisquer dos documentos exigidos acarretara a desclassificação da licitante 

no certame. 

 

4.9.- Aberto o envelope, não será admitida a juntada de quaisquer outras peças visando sanar 

falhas ou omissões, tanto com relação à proposta quanto à documentação exigida, salvo os 

casos expressamente previstos pela Lei nº 8.666/93. 

 

4.10.- Admitir-se-á somente proposta que contemple preços com duas casas decimais após a 

virgula. 

 

4.11.- Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela 

Comissão. 

 

4.12.- A realização da abertura dos envelopes de documentos e propostas, será lavrada em 

ata circunstanciada assinada pelos licitantes e presentes e membros da COMUL de Florínea. 
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CLÁUSULA V – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 

 

5.1.- Os pagamentos serão realizados conforme cronograma do convênio e desenvolvimento 

das atividades. 

 

5.1.1.- O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento das obrigações 

assumidas pela contratada. 

 

CLÁUSULA VI – JULGAMENTO 

 

6.1.- O julgamento será feito pela COMUL, observado o critério de menor preço global, 

conforme Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

6.2.- Na hipótese de ser verificada absoluta igualdade entre as propostas de menor preço 

global, o desempate será decidido por sorteio, após convocação das licitantes. 

 

6.3.- Nessa fase serão desclassificadas as propostas que não satisfaçam integralmente ao 

exigido pelo presente Edital, ou aquelas que apresentarem preços excessivos ou 

manifestamente inexeqüíveis. 

 

CLÁUSULA VII – SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

 

7.1.- A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, dentro do prazo de 03 

(três) dias da ciência da Homologação/Adjudicação do resultado, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais 

sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei n.º 8.866/93, em multa pecuniária 

de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 

 

7.2.- O atraso injustificado na entrega dos serviços solicitados, nas datas e formas definidas 

pela Administração, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.º 

8.666/93, sujeitará a Contratada à multa de mora, calculada na proporção de 1% (um por 

cento) para cada dia (corrido) sobre o valor da obrigação não cumprida, o atraso eventual, 
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quando justificado por motivo de força maior, deverá ser comunicado por escrito pela 

contratada e aceito pela Prefeitura. 

 

CLAUSULA VIII – DO CONTRATO, DA RESCISÃO, DA PRORROGAÇÃO 

 

8.1.- O futuro contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, sendo válido por um 

período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos 

termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

 

8.2.- O futuro contrato poderá sofrer alterações conforme o art.65, Inciso II, alínea “d” e § 

1º, da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

8.3.- O futuro contrato poderá ser rescindido automaticamente, independentemente de 

qualquer aviso judicial ou extrajudicial, se o futuro contratante for enquadrado em uma das 

hipóteses previstas dos artigos 78 e 79 da lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLAUSULA IX - DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 

  

9.1.- Os recursos financeiros para pagamento será Recursos Próprios (Fonte 01), e correrão à 

conta das dotações previstas na Lei Orçamentária Anual do Município, conforme Cláusula 

Quinta do Contrato. 

 

 Valor Estimado Global da Licitação é de R$ 49.836,00 (quarenta e nove mil 

oitocentos e trinta e seis reais). 

 

CLÁUSULA X – ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES 

 

10.1.- Os envelopes contendo a proposta e documentos deveram ser entregues até as 

10h00min do dia 30/08/2021, na Prefeitura Municipal de Florínea, na Rua Livino Cardoso 

de Oliveira, n.º 699, Florínea/SP, data, horário e local que será aberto. 
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CLÁUSULA XI – DO DIREITO DE RECURSO 

 

11.1.- Dos atos praticados pela Comissão Municipal de Licitações no processamento da 

licitação, cabem recursos hierárquicos nas formas e prazos estabelecidos pelo artigo 109 da 

Lei n.º 8.666/93, que deverá ser protocolado junto Prefeitura Municipal de Florínea, sito à 

Rua Livino Cardoso de Oliveira, n.º 699, CEP 19.870-000, Centro, Florínea/SP, endereçado 

a COMUL Comissão Municipal de Licitações. 

 

11.2.- Nos eventuais atos de impugnação ou recurso, o interessado deverá obedecer ao 

exposto neste edital e na Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA XII – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

2.1.- O objeto desta licitação deverá ser executado através de contrato firmado entre o 

adjudicatário e a Administração, nos termos deste edital, anexos e da respectiva Lei Federal 

nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLAUSULA XIII – DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

 

13.1.- Não serão aceitas propostas enviadas via FAC-SÍMILE. 

 

13.2.- Por ocasião do cumprimento do ajuste, o vencedor se obriga a fornecer o documento 

fiscal respectivo em duas vias. 

 

13.3.- A qualquer tempo esta licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na 

legislação vigente, em especial a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

 

13.4.- Outros esclarecimentos poderão ser obtidos na sede da Prefeitura Municipal de 

Florínea, Estado de São Paulo, localizada na Rua Livino Cardoso de Oliveira, n.º 699, 

Centro, no horário de expediente, ou seja, de segunda-feira a sexta-feira das 07h30min às 

11h00min e 12h30min às 17h00min, ou pelo telefone (18) 3377-0620, e também via e-mail: 

licitação@florinea.sp.gov.br. 

mailto:licita��o@florinea.sp.gov.br
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13.5.- Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da aplicação do presente Edital ou futuro 

contrato, fica eleito o foro da Comarca de Assis/SP, com renuncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que possa ser. E para que ninguém possa alegar ignorância, é este edital 

publicado por afixação, no local de costume, na sede da Prefeitura Municipal de Florínea. 

 

 

 

 

Florínea/SP, dia 19 de agosto de 2021. 

 

 

 

 

PAULO EDUARDO PINTO 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I                                                                         CARTA CONVITE Nº. 004/2021 

 

MODELO DE PROPOSTA 

DADOS DA LICITANTE 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Município:                              Estado: 

CEP: Telefone: 

e-mail: 

Dados Bancários: 

DADOS REFERENTES AO RESPONSÁVEL QUE ASSINARÁ O CONTRATO: 

Nome:  Data de Nascimento: 

CPF: RG: 

e-mail institucional: e-mail pessoal: 

Telefone: Cargo na empresa: 

Endereço Residencial:  
 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICO\ADMINISTRATIVA 

JUNTO AO MUNICÍPIO DE FLORÍNEA, VISANDO O ACOMPANHAMENTO 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS E 

ESTADUAIS, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
 

VALOR GLOBAL PARA 12 MESES: R$_______________ (___________________). 

VALOR MENSAL: R$ _______________ (__________________________). 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital. 

NOTA: Os preços propostos deverão ser orçados pelo valor total, já computado os impostos, 

taxas e demais encargos. 

 

    ___________________,_____ de ______________ de 2021. 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável  
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ANEXO II                                                                       CARTA CONVITE Nº. 004/2021 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua 

____________ nº ____ - (bairro), no município 

de _________________, Estado de 

_____________, inscrita no CNPJ sob nº 

_____________________, Inscrição Estadual nº 

____________________, neste ato representada 

por seu (sócio/procurador), no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, para fins de participação no Processo Licitatório nº ____/2021 – Carta 

Convite nº ____/2021, sob as penas da Lei, que atende plenamente aos requisitos de 

habilitação exigidos e não possui qualquer fato impeditivo á sua participação na licitação 

citada, que não foi declarada suspensa nem inidônea para contratar com o poder publico de 

qualquer esfera e que se compromete a comunicar a ocorrência de qualquer fato 

superveniente e que concorda plenamente como os requisitos do Edital. 

 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos 

jurídicos e legais de direito. 

 

___________, _____ de ________ de 2021. 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável  

 

 



 

13 
 

ANEXO III                                                                      CARTA CONVITE Nº. 004/2021 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua 

____________ n.º ____ - (bairro), no município de 

_________________, Estado de _____________, 

inscrita no C.N.P.J. sob n.º _____________________, 

Inscrição Estadual n.º _______________________, neste 

ato representada por seu (sócio/procurador), no uso de 

suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, no Processo Licitatório n.º ___/2021 – 

Carta Convite nº. ___/2021, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei n.º 

8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em 

observância ao disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ) 

(Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos 

jurídicos e legais de direito. 

 

___________, _____ de ________ de 2021. 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável  
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ANEXO IV                                                                       CARTA CONVITE Nº. 004/2021. 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida a Rua 

____________ n.º ____ - (bairro), no município de 

_________________, Estado de _____________, 

inscrita no C.N.P.J. sob n.º _____________________, 

Inscrição Estadual n.º _______________________, neste 

ato representada por seu (sócio/procurador), no uso de 

suas atribuições legais, vem: 

 

 DECLARAR que é microempresa ou empresa de 

pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem 

como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e 

comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei 

complementar, no procedimento licitatório do Carta Convite  nº....../2021, realizado pela 

Prefeitura Municipal de Florínea. 

Era o que tinha a declarar, a fim de produzir os efeitos 

jurídicos e legais de direito. 

 

__________, _____ de ________ de 2021. 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Responsável/Procurador 

CPF do Responsável 
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ANEXO V                                                                       CARTA CONVITE Nº. 004/2021 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº xxx/2021. 

PROCESSO Nº xxx/2021. 

CARTA CONVITE Nº xxx/2021. 

OBJETO: ................................... 

 

A Prefeitura Municipal de Florínea, pessoa jurídica de direito publico interno inscrita no 

CNPJ (MF) sob n.º ..................., com sede na Rua xxxxxxxxxx, nº 699, Centro, neste ato 

representada por seu Prefeito Municipal, Sr. Paulo Eduardo Pinto, brasileiro, casado, 

advogado, portador da Cédula de Identidade R. G. n.º ................ - SSP/SP, e do CPF/MF n.º 

............................., residente e domiciliado na Rua ......................., n.º ..........., na cidade de 

Florínea, do Estado de São Paulo, doravante apenas simplesmente chamada de 

CONTRATANTE,  e de outro lado, a empresa 

....................................................................................................................., inscrita no 

CNPJ(MF) sob n.º ........................., com sede à Rua ............................., n.º ........, no 

Município de ............., no Estado de ............, neste ato representada 

...................................................... (qualificação) ................, doravante denominada 

simplesmente de CONTRATADA, pactuam o presente contrato, cuja celebração foi 

autorizada, e que se regerá pela legislação infra citada, atendidas as cláusulas e condições 

que se enunciam a seguir, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

CLÁUSULA 1ª 

DO OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1  A CONTRATADA se obriga a PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICO\ADMINISTRATIVA JUNTO AO 

MUNICÍPIO DE FLORÍNEA, VISANDO O ACOMPANHAMENTO DAS 

TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS E CONVÊNIOS FEDERAIS E ESTADUAIS, 

CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, conforme Termo de Referência do ato 

convocatório, vinculando, destarte, as partes contratantes. 

 

CLÁUSULA 2ª 

DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1 O regime de execução é indireta por empreitada por preço global.  
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CLÁUSULA 3ª 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

3.1  A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pela execução do objeto do presente 

termo a importância global de R$ .......,.... (.....................), observadas as seguintes 

condições: 

 

3.1.1 O preço global será dividido em 12 (doze) parcelas iguais, que serão pagas até o dia 

10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços. 

 

3.1.2 Os preços avençados nesta cláusula não serão reajustados, salvo para a devida 

manutenção do equilíbrio econômico financeiro, que se dará com a utilização do índice 

IPCA do IBGE, respeitados dos ditames da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

3.1.3 As despesas acessórias correrão única e exclusivamente por conta da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA 4ª 

DO PRAZO DE VALIDADE 

 

4.1 Este Contrato terá validade por 12 meses, a partir da data de assinatura. 

 

4.2 A critério exclusivo da Contratante, este contrato poderá ser prorrogável por iguais 

períodos, devendo sua vigência total se limitar ao prazo definido ao inciso II do artigo 57 da 

lei nº 8.666/93, atualizada; o valor contratual poderá a critério da Administração ser 

reajustado anualmente pelo IPCA, ou por outro índice estabelecido pelo órgão regulador. 

 

CLÁUSULA 5ª 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1  As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão por conta das 

seguintes dotações orçamentária. 

 

2 – PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA 

02 – Executivo 
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02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

02.02.01 – ENSINO FUNDAMENTAL 

04.122.0002.2009.0000 – Manutenção da Sec. Mun. de Administração 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

Ficha 028 – Fonte 01 

 

CLÁUSULA 6ª 

DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

6.1  Os direitos e responsabilidades das partes são os que decorrem das cláusulas deste 

contrato e do regime de direito público a que este é submetido, na forma da legislação de 

regência, inclusive as disposições expressas no Edital de Convite nº ..../.... que vincula as 

partes. 

 

CLÁUSULA 7ª 

DAS PENALIDADES E MULTAS 

 

7.1  Em caso de mora na execução contratual ou inadimplemento, a CONTRATANTE 

poderá aplicar as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.  

 

CLÁUSULA 8ª 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

8.1  Constituem casos que possibilitam a rescisão contratual todas as condutas das partes que 

se adequarem aos motivos tipificados no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações.  

 

CLÁUSULA 9ª 

DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

 

9.1  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, no caso de rescisão 

administrativa, em face do regime jurídico do presente termo. 

 

CLÁUSULA 10ª 

DA VINCULAÇÃO DAS PARTES AO EDITAL E A PROPOSTA 
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10.1  As partes se vinculam ao contido no Edital e na proposta ofertada pela 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA 11ª 

DA LEGISLAÇÃO DE VIGÊNCIA 

 

11.1  O presente contrato tem por legislação de regência, a Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

posteriores alterações, bem como demais legislações correlatas. 

 

CLÁUSULA 12ª 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

12.1 A CONTRATADA se obriga a manter a vigência do contrato todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas no Edital da Licitação Carta Convite nº ___/2021.  

 

CLÁUSULA 13ª 

DO FORO COMPETENTE 

 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Florínea, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas 

deste instrumento de contrato, dispensando-se qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

Por estarem justos e contratados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual 

forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus legais e jurídicos 

efeitos. 

 

Florínea, xx de xxxxxxxxxxxxxx de 2021. 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

1 – Xxxxxxxxxxxxxxxx                                                                 2 – Xxxxxxxxxxxxxxxx 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE:  

CONTRATADA: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): 

OBJETO: 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

 

1. Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil;  

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 

deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.  

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Florínea/SP, dia ___ de ________ de ______. 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:                          RG:  
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Data de Nascimento:   

Endereço residencial completo:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Telefone:  

 

Assinatura:_______________________________________________________  

 

Responsáveis que assinaram o ajuste:  

Pelo CONTRATANTE:  

Nome:  

Cargo:  

CPF:                    RG:  

Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo:  

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:  

Telefone:  

 

 Assinatura: _______________________________________________________  

 

Pela CONTRATADA: 

Nome:   

Cargo:    

CPF:                       RG:     

Data de Nascimento:  

Endereço residencial completo: 

E-mail institucional:  

E-mail pessoal:     

Telefone:  

 

Assinatura: _______________________________________________________ 
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ANEXO VI                                                                       CARTA CONVITE Nº. 004/2021. 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

O presente processo tem por objetivo a Prestação de Serviços Técnicos de Consultoria e 

Assessoria Jurídico\Administrativa junto ao Município de Florínea, visando o 

acompanhamento das transferências voluntárias e convênios federais e estaduais, iniciando-

se com a elaboração das propostas; consultas prévias; pareceres jurídicos; planos de 

trabalho; formalização dos ajustes; aplicação dos recursos; prestação de contas; consulta aos 

órgãos CADIN, CAUC, CRMC, etc; possíveis irregularidades e todo o acompanhamento 

necessário, de acordo com as determinações normativas e legais de cada Instituição. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

Os serviços prestados deverão dar suporte jurídico, administrativo e operacional ao Setor de 

Convênios do município de Florínea, no que se refere à Gestão de Convênios do Governo 

Federal e Estadual, disponibilizando não só a operacionalização como também a informação 

dos sistemas de convênios e congêneres, através de profissional com formação jurídica, para 

realizar os trabalhos aqui propostos, contribuindo ainda com treinamento e formação da 

equipe de convênios municipal. Formalizar diversas ações que possam facilitar todo o 

processo burocrático e trazer benefícios no resultado final dos processos em trâmite. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços a serem executados serão os seguintes: 

 

a) Suporte jurídico e administrativo ao município de Florínea, na formatação e 

elaboração de consultas prévias, propostas e planos de trabalho, e demais documentos 

necessários para as transmissões de dados nos Sistemas de Convênios do Governo Federal – 

Plataforma + Brasil e no Sistema de Convênios e Congêneres do Governo do Estado de São 

Paulo – Sem Papel, visando à captação de recursos de ordem voluntária e provenientes de 

emendas parlamentares, de acordo com as sistemáticas aprovadas pelas respectivas 

instituições; 

 

b) Acompanhar e informar sobre os Programas e Editais dos Governos Federal e 

Estadual, com prazos de cadastramentos abertos em cada ministério ou secretaria, onde 

existam possibilidades de propor solicitações de recursos; 
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c) Consultoria análise e inclusão de projetos e programas buscando viabilizar convênios 

e outros instrumentos de repasse no Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA, em conformidade com a Lei 

Federal 4.320 \64 e Lei Complementar n. 101\00 e demais legislações pertinentes; 

 

d) Consultoria na elaboração de prestações de contas, parciais e finais, dos recursos 

obtidos através de propostas apresentadas aos órgãos da União e do Estado, inclusive 

atendimento às diligências, quando houver; 

 

e) Elaboração de parecer jurídico, sobre os objetos e demandas a serem inseridas nas 

plataformas e sistemas de convênios e congêneres dos Governos Federal e Estadual; 

 

f) Consultoria na elaboração de prestações de contas de recursos federais transferidos 

diretamente para o município, independente de convênios, tais como: PNAE, PDDE, 

PNATE, FNS, dentre outros de interesse do município; 

 

g) Atendimento às diligências dos processos de prestações de contas, quando houver; 

 

h) Consultoria na elaboração de propostas visando a consignação de convênios em 

favor do município; 

 

i) Acompanhamento dos recursos advindos de assinatura de convênios junto aos 

Governos Federal e Estadual; 

 

j) Acompanhamento sistemático da situação de adimplência do município junto aos 

órgãos Federais e Estaduais, através do CAUC, CADIN, SIAFI e CRMC; 

 

k) Consultoria jurídica de aspectos legais no que tange aos projetos de arquitetura e 

engenharia civil, quando necessário; 

 

l) Consultoria e acompanhamento na de convênios, contratos de repasse e termos de 

cooperação. 

 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E CARGA HORÁRIA 

 

A contratada deverá disponibilizar seus serviços 02 (duas) vezes na semana, por meio 
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período de forma contínua no endereço da sede da prefeitura municipal, no horário das 

13:00hs às 17:00hs, visando discutir e levantar as demandas e acompanhar os pleitos em 

andamento, devendo ainda treinar e orientar os funcionários da prefeitura responsáveis pela 

intermediação e acompanhamento das informações entre a contratada e a municipalidade. 

Fornecer cópia na forma digitalizada de todos os projetos elaborados além de respostas e 

consultas por meio eletrônico e outras formas de tecnologias além da elaboração de 

documentos relacionados aos convênios. Observar, diariamente, todas as certidões da 

prefeitura e demais documentos para assinatura de convênios, contratos de repasse e termos 

de compromisso De igual forma a contratada deverá disponibilizar seus serviços para 

atendimento remoto, sempre no período da tarde, a critério da administração municipal. 

 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

 

A contratada deverá disponibilizar profissional de nível superior em direito, devendo o 

mesmo ter qualificação profissional, com aprovação em Exame Nacional da Ordem dos 

Advogados do Brasil, e regularmente inscrito no respectivo órgão de classe. 

 

6. DO PRAZO CONTRATUAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A empresa contratada deverá executar os serviços a partir da assinatura do contrato, que dera 

vigência de 12 (doze) meses, podendo o mesmo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos. 


